
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.671 - PB 
(2016/0002441-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DA PAZ REGIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA  - 

PB005863 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AÇÃO DE COBRANÇA. PISO NACIONAL 
DOS PROFESSORES. LEI 11.738/2008. PAGAMENTO PROPORCIONAL À 
JORNADA DE TRABALHO. ANALISE QUE DEMANDA A INTERPRETAÇÃO DA 
LEI LOCAL E APRECIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. LEI LOCAL CONTESTADA EM 
FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO  A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante ao art. 535 do CPC/73, inexiste a violação 
apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   No tocante à alegada violação ao art. 4o., § 2o. da Lei 
Federal 11.738/2008, verifica-se do acórdão recorrido que a questão atinente à 
carga horária e piso salarial dos profissionais do magistério do Ente Municipal foi 
decidida com base na interpretação da Lei 1.042/2011 do Município de Sapé/PB e 
nos elementos de prova constantes dos autos, o que afasta a competência desta 
Corte para apreciação da demanda, ante a incidência das Súmulas 280/STF e 
7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp. 776.064/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 6.11.2015; AgRg no REsp. 1.390.667/PR, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 30.6.2015. 

3.   Além disso, das razões invocadas no Apelo Nobre, 
verifica-se que a pretensão da parte é contestar a validade do art. 16 da Lei 
1.042/2011 do Município de Sapé/PB, em face do art. 2o., § 4o. da Lei Federal 
11.738/2008, medida inviável em sede de Recurso Especial, por se tratar de 
competência privativa do STF. Precedentes: REsp. 1.325.907/DF, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 25.3.2015; AgRg no REsp. 1.454.182/SP, Rel. Min. 
OG FERNANDES, DJe 12.3.2015.  

4.   Agravo Interno da particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1547273 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.671 - PB (2016/0002441-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DA PAZ REGIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA  - PB005863 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA DA PAZ REGIS, 

contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

AO ARTIGO 535 DO CPC. AÇÃO DE COBRANÇA. PISO NACIONAL DOS 

PROFESSORES. LEI 11.738/2008. PAGAMENTO PROPORCIONAL À 

JORNADA DE TRABALHO. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 223).

2.   Essa decisão confirmou o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA COM PEDIDO 

LIMINAR. PISO NACIONAL DOS PROFESSORES. LEI 11.738/2008. 

VANTAGENS PREVISTAS EM LEI MUNICIPAL. REFLEXOS EM 13° E 1/3 

DE FÉRIAS E QÜINQÜÊNIOS. PAGAMENTO PROPORCIONAL À 

JORNADA DE TRABALHO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE 

EGRÉGIO   TRIBUNAL.   MANUTENÇÃO   DA   SENTENÇA. 

DESPROVIMENTO.

O piso salarial nacional dos profissionais do magistério público da 

educação básica, de que trata a Lei n. 11.738/2008, fixa o vencimento inicial 

das carreiras daqueles profissionais, podendo ser pago proporcionalmente 

à jornada de trabalho (fls. 117).

3.   O Agravante sustenta, em síntese, que não seria o caso de 

incidência da Súmula 280/STJ, pois não se almeja reanálise da matéria 

fático-probatória, mas tão somente matéria de direito (fls. 233). Além disso, acrescenta 

não ser o caso de incidência da Súmula 126/STJ, uma vez que não se discute nos 
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autos a violação à princípios, nem à norma de natureza constitucionais.   

4.   Desse modo, pugna pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou, caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma 

competente.

5.   É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.671 - PB (2016/0002441-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DA PAZ REGIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA  - PB005863 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. AÇÃO DE COBRANÇA. PISO 

NACIONAL DOS PROFESSORES. LEI 11.738/2008. PAGAMENTO 

PROPORCIONAL À JORNADA DE TRABALHO. ANALISE QUE DEMANDA 

A INTERPRETAÇÃO DA LEI LOCAL E APRECIAÇÃO DO CONJUNTO 

FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. S.280/STF E S.7/STJ. LEI 

LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 

STF. AGRAVO INTERNO  A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante ao art. 535 do CPC/73, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que o julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 

invocada.

2.   No tocante à alegada violação ao art. 4o., § 2o. da Lei 

Federal 11.738/2008, verifica-se do acórdão recorrido que a questão 

atinente à carga horária e piso salarial dos profissionais do magistério do 

Ente Municipal foi decidida com base na interpretação da Lei 1.042/2011 do 

Município de Sapé/PB e nos elementos de prova constantes dos autos, o 

que afasta a competência desta Corte para apreciação da demanda, ante a 

incidência das Súmulas 280/STF e 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp. 

776.064/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 6.11.2015; 

AgRg no REsp. 1.390.667/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.6.2015. 

3.   Além disso, das razões invocadas no Apelo Nobre, 

verifica-se que a pretensão da parte é contestar a validade do art. 16 da Lei 

1.042/2011 do Município de Sapé/PB, em face do art. 2o., § 4o. da Lei 

Federal 11.738/2008, medida inviável em sede de Recurso Especial, por se 

tratar de competência privativa do STF. Precedentes: REsp. 1.325.907/DF, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 25.3.2015; AgRg no REsp. 

1.454.182/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.3.2015.  
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4.   Agravo Interno da particular a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   No tocante ao art. 535 do CPC/73, inexiste a violação apontada. 

O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 

acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa 

à norma ora invocada.

3.   No tocante à alegada violação ao art. 4o., § 2o. da Lei Federal 

11.738/2008, verifica-se do acórdão recorrido que a questão atinente à carga horária e 

piso salarial dos profissionais do magistério do ente Municipal foi decidida com base na 

interpretação da Lei 1.042/2011 do Município de Sapé/PB  e nos elementos de prova 

constantes dos autos, o que afasta a competência desta Corte para apreciação da 

demanda, ante a incidência das Súmulas 280/STF e 7/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA DO MAGISTÉRIO ESTADUAL. 

PISO  NACIONAL.  INTERPRETAÇÃO  DO  DIREITO  LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA Nº 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. SÚMULA Nº 283/STF.

(...).

2. É certo que "para se analisar a maneira em que se realizaram os 

pagamentos dos salários da recorrida e se assegurou o piso nacional para, 

a partir daí, proferir um juízo decisório em sentido contrário, seria 

imprescindível apreciar as circunstâncias fático-probatórias dos autos e 

analisar a legislação local, de modo que o recurso especial esbarra no 

óbice dos enunciados das Súmulas 7/STJ e 280/STF, por analogia: A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial' e Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.

3. Não se cogita da suspensão do trâmite do processo quando o 

recurso não supera o crivo de admissibilidade (cf. AgRg no REsp. 
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1.512.799/RS, Rel. Min.OG FERNANDES, DJe 28/08/2015).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 776.064/SC, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 6.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO 

STF.

1. A leitura da tese recursal expõe a presença do impeditivo 

descrito na Súmula 280/STF, porquanto a fundamentação do aresto no 

ponto é calcada na interpretação de Lei Complementar Estadual.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.390.667/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.6.2015).

4.   Além disso, das razões invocadas no Apelo Nobre, verifica-se 

que a pretensão da parte é contestar a validade do art. 16 da Lei 1.042/2011 do 

Município de Sapé/PB, em face do art. 2o., § 4o. da Lei Federal 11.738/2008, medida 

inviável em sede de Recurso Especial, por se tratar de competência privativa do STF. A 

propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS 

ESPECIAIS. CARTÓRIOS. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC E DE OFENSA A COISA JULGADA. CUMULAÇÃO DE OFÍCIOS 

DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 

ASSEVERA A POSSIBILIDADE EM FACE DO DISPOSTO NO ART. 74 DA 

LEI  11.697/2008  (LOJ/DF).  SÚMULA  280/STF.  LEI  LOCAL 

CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.

(...).

3. A demanda foi dirimida pelo Tribunal de origem com base no 

disposto no artigo 74 da Lei 11.697/08 (Lei de Organização do Distrito 

Federal), a qual, segundo a jurisprudência do STJ, a despeito de ter sido 

editada pelo Congresso Nacional, possui natureza de lei local. Precedentes: 

AgRg no AREsp 17.732/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 12/04/2012; AgRg no AREsp 60.308/DF, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta 

Turma, DJe 01/02/2012. Incide, portanto, o óbice previsto na Súmula 

280/STF.
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4. Por conseguinte, considerando que as pretensões recursais são 

direcionadas para que as disposições da LOJ/DF não prevaleçam sobre o 

princípio da inacumulatividade previsto no art. 26 da Lei 8.935/94, é de se 

concluir que a discussão dos autos trata a respeito da validade de lei local 

contestado em face de lei federal, cuja competência, nos termos do art. 102, 

III, d, da CF, é do STF. Precedentes: REsp 1.286.911/SC, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/05/2012; AgRg no Ag 

1.344.973/ES, Rel. Min.Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 

18/05/2012; EDcl no REsp 1.116.792/PB, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Seção, DJe 17/05/2012; AgRg no AREsp 145.474/GO, Rel. 

Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/05/2012).

5. Recurso especial conhecido em parte, e nesta parte, não provido 

(REsp. 1.325.907/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 25.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS. ADOÇÃO DO 

SISTEMA DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. ANÁLISE DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. VIA IMPRÓPRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. DECRETO ESTADUAL 41.446/96. SÚMULA 280/STJ. 

APRECIAÇÃO DE VALIDADE DE NORMA LOCAL EM FACE DE LEI 

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. ARTS. 1º, 4º, 6º, 14, 22, 39 E 51 DO 

CDC.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

1. É imprópria nesta via recursal a análise de questões de índole 

constitucional.

(...).

3. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão.

4. De outra parte, a questão relativa ao enquadramento da 

insurgente no regime de múltiplas economias, para fins de cobrança da 

tarifa de serviço de água, foi dirimida com base no Decreto Estadual 

n.41.446/96. Assim, o exame da matéria demanda o confronto da legislação 

local com normas de direito federal, o que é vedado nesta via recursal pela 

Súmula 280/STJ. Precedentes.
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5. Após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a 

competência para o julgamento de causas nas quais norma local é 

contestada em face de lei federal foi transferida para o STF, consoante a 

dicção do art. 102, III, alínea "d", da CF/88. No ponto, casos que guardam 

forte similitude com a controvérsia ora em debate: AgRg no AREsp 

380.137/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 15/10/2013; AgRg no AREsp 305.446/SP, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 28/5/2013.

(...)

8. Agavo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.454.182/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.3.2015).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0002441-0 AREsp 843.671 / PB

Números Origem:  00005769620128150351  03520120005760  3520120005760  5769620128150351

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DA PAZ REGIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA  - PB005863 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA PAZ REGIS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA  - PB005863 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1547273 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  10 de 4


